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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA PREAMBULAR (OBJETIVA) -- 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
   

  Questão 1
 

 

Acerca dos métodos de interpretação do texto constitucional, 

assinale a opção correta. 
 

A Segundo o princípio do efeito integrador, na resolução dos 

problemas jurídico-constitucionais, deve-se dar primazia aos 

critérios que favoreçam a integração política e social, bem 

como o reforço à unidade política. 

B Considera-se interpretação autêntica da constituição a que 

seja realizada pelo legislador ordinário quando este for o 

mesmo legitimado do poder constituinte. 

C A mutação constitucional é admissível quando favorecer a 

recondução a um problema normativo exogenético, mas não 

quando a natureza do problema for endogenética. 

D De acordo com o método normativo-estruturante, há uma 

solução constitucional, levando-se em conta a norma e o 

problema, com o primado daquela em relação a este. 

E As premissas de aplicação do método científico-espiritual 

são: caráter prático da interpretação constitucional; caráter 

aberto, fragmentário ou indeterminado da lei constitucional; e 

preferência pela discussão do problema. 
 

   

  Questão 2
 

 

Assinale a opção correta em relação ao poder constituinte. 
 

A As limitações ao poder constituinte de reforma devem estar 

expressas no texto constitucional e podem ser procedimentais, 

circunstanciais ou materiais. 

B O princípio da anterioridade tributária, em que pese seja 

considerado uma limitação do poder de tributar do Estado, 

não pode ser entendido como garantia individual, de sorte que 

não é considerado cláusula pétrea. 

C De acordo com o posicionamento do STF, há possibilidade de 

declaração de inconstitucionalidade de norma oriunda do 

poder constituinte originário caso haja violação aos princípios 

constitucionais norteadores. 

D Entre as limitações do poder constituinte derivado decorrente, 

está o princípio da simetria, de sorte que a irresponsabilidade 

penal relativa prevista na Constituição Federal de 1988 para o 

presidente da República deve ser estendida aos governadores 

de estado pelas constituições estaduais. 

E De acordo com o posicionamento do STF, o poder 

constituinte estadual pode estabelecer a adoção de medida 

provisória por estado-membro. 

 

 

 Questão 3
 

 

Considerando a jurisprudência do STF em relação à proibição do 
retrocesso (efeito cliquet) dos direitos fundamentais, assinale a 
opção correta. 
 

A Emenda constitucional estadual que dispensa a 
obrigatoriedade de plebiscito para eventual proposta de 
privatização de empresas estatais viola o princípio da 
proibição do retrocesso social. 

B A exclusão da participação popular na composição dos órgãos 
ambientais frustra a opção constitucional pela presença da 
sociedade civil na formulação de políticas públicas 
ambientais, contrariando a vedação do retrocesso. 

C A emenda constitucional que estabeleceu o piso progressivo 
para o investimento em ações e serviços públicos de saúde, 
determinando que o custeio com a parcela da União oriunda 
da participação no resultado ou na compensação financeira 
pela exploração de petróleo e gás natural seja computado para 
os fins do limite mínimo a ser investido na área, viola a 
proibição do retrocesso. 

D As normas referentes ao trabalho intermitente são 
incompatíveis com as normas constitucionais, haja vista a 
violação de vedação ao retrocesso social. 

E Norma estadual que deixa de exigir uso autorizado no país de 
origem para a admissão, no território estadual, da distribuição 
e da comercialização de produtos agrotóxicos e biocidas 
resultantes de importação é inconstitucional, haja vista o 
princípio da proibição do retrocesso. 

 

   

 Questão 4
 

 

No que se refere aos direitos fundamentais, assinale a opção 
correta. 
 

A O STF adotou a teoria do bloco de constitucionalidade em 
relação aos tratados internacionais sobre direitos humanos, 
haja vista a previsão de que os direitos e garantias expressos 
na Constituição não excluem outros decorrentes dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte. 

B O STF adota a teoria não concretista no mandado de injunção. 
C O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por 

entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados, dispensando-se o 
requisito de tempo de pré-constituição quando haja manifesto 
interesse social evidenciado pela dimensão ou característica 
do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido. 

D Em razão da destinação constitucional dos direitos e garantias 
individuais aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
país, não há possibilidade de estrangeiro não residente 
impetrar mandado de segurança ou habeas corpus. 

E São desnecessárias a autorização expressa dos associados, a 
relação nominal destes, bem como a comprovação de filiação 
prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título judicial 
decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por 
entidade associativa de caráter civil. 
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  Questão 5
 

 

  José nasceu em fevereiro de 2000, em Brasília, quando 

seus pais, ambos estrangeiros, estavam no Brasil a trabalho. O pai 

trabalhava em uma empresa multinacional e a mãe, em escola 

particular, como professora. Tendo morado no Chile entre 2016 e 

2021, também em virtude do trabalho do pai, José requereu, em 

2021, a nacionalidade chilena. Em 2023, retornou ao Brasil, onde 

vive até hoje. 

Nessa situação hipotética, no que se refere à sua elegibilidade no 

Brasil, José 
 

A tem idade para ser eleito governador de estado, cargo para o 

qual não se exige a condição de brasileiro nato. 

B tem idade para ser eleito senador da República, mas não 

poderá exercer a Presidência do Senado Federal, pois não é 

brasileiro nato. 

C tem idade para ser eleito deputado estadual, mas não poderá 

exercer a presidência da assembleia legislativa, pois não é 

brasileiro nato. 

D tem idade para candidatar-se a deputado federal e, caso eleito, 

como é brasileiro nato, poderá exercer a Presidência da 

Câmara dos Deputados. 

E não pode candidatar-se a nenhum cargo eletivo, uma vez que 

não é brasileiro nato, tampouco adquiriu a nacionalidade 

brasileira. 
 

   

  Questão 6
 

 

Assinale a opção correta em relação à organização 

político-administrativa da União, dos estados, do Distrito Federal 

e dos municípios. 
 

A Segundo o STF, é obrigatória a reprodução, na Constituição 

estadual, dos princípios constitucionais sensíveis. 

B A Constituição estadual pode estabelecer eleição avulsa para 

o cargo de vice-governador, na hipótese de vacância apenas 

do cargo de governador ou de vice-governador. 

C A Constituição do estado pode estabelecer ampliação do rol 

de autoridades sujeitas à fiscalização do Poder Legislativo, 

haja vista a auto-organização do estado. 

D É compatível com o texto constitucional, ante a garantia do 

acesso à justiça, previsão legal que permita que estados e o 

Distrito Federal sejam demandados fora de seus respectivos 

limites territoriais. 

E A previsão do número de deputados estaduais é considerada 

um princípio estabelecido, pois a própria Constituição Federal 

de 1988 estabelece o número de deputados estaduais com 

base no número de deputados federais. 

 

 

 Questão 7
 

 

À luz da Reforma da Previdência promovida pela Emenda 
Constitucional (EC) n.º 103/2019 e das disposições 
constitucionais relativas aos servidores públicos, assinale a opção 
correta. 
 

A É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados 
para a concessão de benefícios em regime próprio de 
previdência social, exceto para os ocupantes de cargo de 
professor, desde que comprovem tempo de efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental, médio ou superior. 

B A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de 
contribuição decorrente de emprego público, mesmo do 
Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento 
do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 

C O regime próprio de previdência social dos servidores 
titulares de cargos efetivos e dos detentores de cargo em 
comissão terá caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente federativo, de servidores 
ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

D Dada a possibilidade de haver mais de um regime de 
contratação dos servidores efetivos, é possível a existência de 
mais de um regime próprio de previdência social e de mais de 
um órgão ou entidade gestora desse regime em cada ente 
federativo. 

E O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social somente poderá requerer aposentadoria no âmbito da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios aos 
62 anos de idade, se mulher, e aos 65 anos de idade, se 
homem, observado o tempo de contribuição, salvo regra de 
transição. 

 

   

 Questão 8
 

 

No que concerne à organização dos Poderes e ao sistema de 
freios e contrapesos, assinale a opção correta. 
 

A Os mecanismos de controle recíproco entre os Poderes, os 
freios e contrapesos admissíveis na estruturação das unidades 
federadas, sobre constituírem matéria constitucional local, só 
se legitimam na medida em que guardem estreita similaridade 
com os previstos na Constituição Federal de 1988. 

B O sistema de freios e contrapesos deve estar previsto 
expressamente na Constituição Federal ou em lei, de sorte que 
não há possibilidade de adotá-lo de forma implícita. 

C Constituição estadual pode estabelecer a possibilidade de a 
assembleia legislativa do estado convocar o presidente do 
tribunal de justiça para prestar, pessoalmente, informações 
sobre assunto previamente determinado, configurando-se 
crime de responsabilidade sua ausência injustificada. 

D Como o veto presidencial é superável, ele não constitui 
mecanismo adequado do sistema de freios e contrapesos 
(check and balances) no âmbito do processo legislativo. 

E É constitucional previsão estadual que submeta a atividade 
administrativa de licenciamento ambiental a prévia 
autorização legislativa. 
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  Questão 9
 

 

Assinale a opção correta em relação à advocacia pública. 
 

A A atuação de órgãos da advocacia pública em prol de 
empresas públicas e sociedades de economia mista, além de 
descaracterizar o perfil constitucional atribuído às 
procuradorias dos estados, implicaria favorecimento indevido 
a entidades que não gozam do regime jurídico de fazenda 
pública, em afronta ao princípio constitucional da isonomia. 

B O STF sedimentou o entendimento no sentido da 
inconstitucionalidade da percepção dos honorários 
sucumbenciais pelos membros da advocacia pública, os quais 
ostentam nítida natureza remuneratória pelos exitosos 
serviços prestados, razão por que é incompatível com a 
remuneração por intermédio de subsídio. 

C O modelo constitucional da atividade de representação 
judicial e consultoria jurídica dos estados exige a unicidade 
orgânica da advocacia pública estadual, sendo possível, 
entretanto, a criação de órgãos jurídicos paralelos para o 
desempenho das mesmas atribuições no âmbito da 
administração pública direta ou indireta. 

D À advocacia pública são asseguradas autonomia funcional e 
administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária 
dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias. 

E Há posicionamento pacificado no âmbito do STF no sentido 
da não obrigatoriedade de o advogado público estar filiado à 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

 

   

  Questão 10
 

 

Em conformidade com a jurisprudência do STF, é cabível ação 
direta de inconstitucionalidade para impugnar 
 

A previsão oriunda do poder constituinte originário que seja 
incompatível com cláusula pétrea e os princípios 
fundamentais. 

B decreto autônomo editado pelo presidente da República. 
C resolução do TSE que interpreta a lei eleitoral. 
D lei revogada, desde que remanesçam efeitos concretos. 
E a Lei n.º 5.260/1967 — Lei de Imprensa —, haja vista sua 

total incompatibilidade com as liberdades de manifestação do 
pensamento, de informação e de expressão previstas na 
Constituição Federal de 1988. 

 

   

  Questão 11
 

 

Assinale a opção correta a respeito do controle de 
constitucionalidade. 
 

A Há possibilidade de modulação de efeitos para a declaração 
de inconstitucionalidade, não sendo ela possível, entretanto, 
quando o STF declarar a constitucionalidade do dispositivo. 

B O pedido de modulação de efeitos na declaração de 
inconstitucionalidade no controle concentrado não pode ser 
suscitado em sede de embargos de declaração quando não 
houver pedido antecedente. 

C A declaração de inconstitucionalidade pressupõe a nulidade 
da norma, de forma que esta não pode continuar a viger, ainda 
que com efeitos prospectivos. 

D O controle de constitucionalidade no Brasil realizado pelo 
Poder Judiciário é repressivo, cabendo exclusivamente aos 
Poderes Legislativo e Executivo a análise preventiva. 

E O critério adotado para o reconhecimento do âmbito nacional 
da entidade de classe para fins de legitimidade para a 
propositura de ação de controle concentrado de 
constitucionalidade é o mesmo que se adota para os partidos 
políticos, admitindo-se, contudo, sua flexibilização diante da 
relevância nacional das atividades. 

 

 

 Questão 12
 

 

Com base no que dispõe a Constituição do Estado do Espírito 

Santo, assinale a opção correta. 
 

A A cidade de Vila Velha é considerada a capital histórica do 

estado do Espírito Santo, podendo nela residir o governador e 

o vice-governador do estado. 

B A lei orgânica do município será votada em dois turnos, com 

o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por três quintos 

dos membros da câmara municipal, que a promulgará, 

atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal 

de 1988 e na Constituição do Estado do Espírito Santo. 

C A procuradoria-geral tem por chefe o procurador-geral do 

estado, de livre nomeação pelo governador entre advogados 

com mais de trinta e cinco anos de idade, de notável saber 

jurídico e reputação ilibada, não havendo a necessidade de 

integrar a carreira de procurador do estado. 

D Há possibilidade de iniciativa popular de projeto de lei, mas 

não de proposta de emenda à Constituição estadual. 

E É possível a qualquer dos Poderes delegar atribuições de sua 

competência exclusiva. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

 Questão 13
 

 

A Lei federal n.º 13.019/2014 institui normas gerais para as 

parcerias entre a administração pública e organizações da 

sociedade civil, inaugurando o denominado regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público 

e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 

estabelecidos em plano de trabalho. A respeito dos instrumentos 

jurídicos de parceria, assinale a opção correta. 
 

A Termo de colaboração é o instrumento por meio do qual são 

formalizadas as parcerias propostas pelas organizações da 

sociedade civil quando não envolvem transferência de 

recursos financeiros. 

B Termo de fomento é instrumento proposto por organizações 

da sociedade civil, ao passo que termo de colaboração é 

proposto pela administração pública, e ambos envolvem 

transferência de recursos financeiros. 

C Acordo de cooperação é o instrumento por meio do qual são 

formalizadas as parcerias propostas pela administração 

pública ou pelas organizações da sociedade civil quando 

envolvem transferência de recursos financeiros. 

D Convênio é o instrumento por meio do qual são formalizadas 

as parcerias propostas pela administração pública ou pelas 

organizações da sociedade civil quando envolvem 

transferência de recursos financeiros. 

E Termo de fomento é o instrumento por meio do qual são 

formalizadas as parcerias propostas pela administração 

pública quando não envolvem transferência de recursos 

financeiros. 
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  Questão 14
 

 

  O estado X realizou procedimento licitatório por meio de 

sistema de registro de preços para contratação de prestação de 

serviços gráficos. Após as fases da licitação, que ocorreram 

regularmente, lavrou-se a ata de registro de preços, na qual 

constavam o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos 

participantes e as condições previstas. 

  Durante a vigência da ata de registro de preços, o órgão 

gerenciador foi consultado por outro órgão, na condição de não 

participante, sobre a possibilidade de aderir à ata de registro de 

preços no quantitativo de 100% dos itens do instrumento 

convocatório. 

  Ao verificar a solicitação, o estado X informou o órgão 

solicitante da impossibilidade da pretensão, com base na 

Lei n.º 14.133/2021. 

Nessa situação hipotética, a informação do estado X ao órgão 

solicitante fundamenta-se em dispositivo legal segundo o qual 
 

A órgão não participante da ata de registro de preços poderá 

aderir às aquisições ou contratações adicionais da ata desde 

que haja prévia consulta e aceitação do órgão gerenciador, 

sendo prescindível a aceitação do fornecedor. 

B as aquisições ou contratações adicionais para órgão na 

condição de não participante não poderão exceder a 85% dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador ou para os órgãos participantes. 

C as aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, 

por órgão ou entidade na condição de não participante, a 50% 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes. 

D as aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, 

por órgão ou entidade na condição de não participante, a 75% 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes. 

E órgão não participante da ata de registro de preços está 

impedido de aderir às aquisições ou contratações adicionais 

da ata. 
 

   

  Questão 15
 

 

De acordo com a Lei federal n.º 9.784/1999, no processo 

administrativo, os legitimados para interpor recurso incluem 
 

A partidos políticos com representação no Congresso Nacional 

ou deputados com mandato vigente. 

B qualquer cidadão ou associação, independentemente dos 

direitos ou interesses envolvidos. 

C qualquer cidadão ou associação, no que diz respeito a direitos 

ou interesses difusos. 

D organizações ou associações representativas, no tocante a 

direitos e interesses individuais. 

E aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamente 

afetados pela decisão recorrida, desde que parte do processo. 

 

 

 Questão 16
 

 

  O estado Y anunciou a realização do maior evento de ano 

novo que já ocorreu na capital, tendo prometido a presença de 

artistas de renome, o que gerou grande expectativa na população. 

  Assim, internamente, a secretaria de estado responsável 

iniciou o procedimento de contratação. Durante os estudos, 

verificou que a Banda XYZ, além de conhecida por todos da 

cidade, recebera o reconhecimento da crítica especializada, que 

lhe concedera prêmio em festival internacional, motivo por que 

decidiu contratar seu empresário exclusivo por meio de 

contratação direta por inexigibilidade de licitação. 

  Entretanto, quando da solicitação dos documentos para a 

efetivação da contratação, verificou-se que o contrato do 

empresário exclusivo com a Banda XYZ era para representação 

restrita ao evento de ano novo. 

  Ao ser consultada sobre a questão, a assessoria jurídica 

manifestou-se pela impossibilidade da celebração do contrato. 

Nessa situação hipotética, a conduta da assessoria jurídica é 

considerada 
 

A incorreta, pois o contrato com representação restrita a evento 

não afasta a possibilidade de contratação direta por 

inexigibilidade de licitação em caso de profissional do setor 

artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 

pública. 

B correta, pois a contratação direta de profissional de setor 

artístico deve ser realizada diretamente com a pessoa física ou 

jurídica, não havendo possibilidade de ser intermediada por 

empresário. 

C correta, pois o contrato com representação restrita a evento ou 

local específico afasta a possibilidade de contratação direta 

por inexigibilidade de licitação, independentemente da 

consagração do profissional do setor artístico pela crítica 

especializada ou pela opinião pública. 

D incorreta, pois apenas a restrição de cidade específica afasta a 

possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de 

contratação em caso de profissional do setor artístico 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

E incorreta, pois, para a contratação direta de profissional de 

setor artístico por inexigibilidade de licitação, basta a 

comprovação da consagração artística pela crítica 

especializada e pela opinião pública, conforme prevê a Lei 

n.º 14.133/2021. 



 

 

 CEBRASPE – PGE/ES – Edital: 2025
 

 

     

 

   

  Questão 17
 

 

  O Instituto Gama, organização da sociedade civil sem fins 
lucrativos, celebrou termo de fomento com o estado A, visando 
executar, em mútua cooperação, atividades de interesse público e 
recíproco, no valor global de R$ 250.000. 
  Durante fiscalização, os gestores apontaram que o 
Instituto Gama não comprovara a realização de determinadas 
atividades, e estas também não foram identificadas quando da 
fiscalização in loco, motivo que ensejou glosa no valor de 
R$ 20.000, embora ausente dolo ou fraude. 
  A comissão de monitoramento e avaliação do estado A 
ratificou o entendimento dos gestores e encaminhou os autos à 
apreciação superior. A autoridade administrativa considerou 
irregular a prestação de contas e determinou a restituição do valor 
glosado aos cofres públicos. 

Nessa situação hipotética, exaurida a fase recursal e mantida a 
decisão, o Instituto Gama 
 

A poderá solicitar autorização para ressarcimento ao erário por 
meio de ações compensatórias de interesse público, visto que 
a prestação de contas foi considerada irregular e o valor a ser 
restituído não ultrapassa 25% do valor global da parceria. 

B poderá solicitar autorização para ressarcimento ao erário por 
meio de ações compensatórias de interesse público, mediante 
apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto 
descrito no termo de fomento e a área de sua atuação, 
devendo a mensuração econômica ser realizada a partir do 
plano de trabalho originalmente aprovado, visto que não 
houve dolo ou fraude e não se trata de restituição integral do 
recurso. 

C poderá solicitar autorização para ressarcimento ao erário por 
meio de ações compensatórias de interesse público, mediante 
apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto 
descrito no termo de fomento e a área de sua atuação, 
alcançando-se o valor total do ressarcimento, por meio de 
pesquisa de preços públicos ou praticados no mercado, visto 
que não houve dolo ou fraude e não se trata de restituição 
integral do recurso. 

D não poderá solicitar autorização para ressarcimento ao erário 
por meio de ações compensatórias de interesse público, visto 
que não há previsão normativa acerca de tal possibilidade. 

E não poderá solicitar autorização para ressarcimento ao erário 
por meio de ações compensatórias de interesse público, visto 
que a prestação de contas foi considerada irregular. 

 

   

  Questão 18
 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) dispõe sobre 
o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por 
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com o objetivo de proteger 
 

A o respeito à privacidade e à inviolabilidade da intimidade, da 
honra e da imagem. 

B a segurança pública, a defesa nacional, a segurança do Estado 
ou atividades realizadas por pessoa natural para fins 
estritamente particulares e não econômicos. 

C os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

D a autodeterminação informativa, o desenvolvimento 
econômico e tecnológico e a inovação. 

E os direitos humanos, o livre desenvolvimento da 
personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas 
pessoas naturais. 

 

 

 Questão 19
 

 

Assinale a opção correta em relação ao disposto na 
Lei Complementar n.º 101/2000 sobre geração da despesa. 
 

A Criação, expansão ou aperfeiçoamento que acarrete aumento 
de despesa, quando acompanhado de declaração do ordenador 
de despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade 
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias, afasta a necessidade da estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subsequentes. 

B Criação, expansão ou aperfeiçoamento que acarrete aumento 
de despesa deve ser acompanhado de estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e no próximo subsequente, apenas, bem como de 
declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária 
anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias. 

C A criação ou expansão de ação governamental que acarrete 
aumento de despesa será considerada não autorizada, irregular 
e lesiva ao patrimônio público quando não acompanhada da 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, sendo 
possível o aperfeiçoamento da ação. 

D O aperfeiçoamento da ação que acarrete aumento da despesa 
não é considerado lesivo ao patrimônio quando não 
acompanhado da estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subsequentes nem de declaração do 
ordenador de despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias. 

E Criação, expansão ou aperfeiçoamento que acarrete aumento 
de despesa deve ser acompanhado de estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subsequentes, bem como de declaração do 
ordenador de despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias. 

 

   

 Questão 20
 

 

Acerca de bens públicos, assinale a opção correta. 
 

A Os bens públicos comuns são aqueles de utilização para 
cumprimento de funções públicas e podem sofrer afetação. 

B Os bens públicos dominicais são aqueles de utilização pelo 
Estado para fins econômicos e podem ser alienados sem 
necessidade de procedimento licitatório ou específico 
destinado a assegurar o tratamento isonômico, não 
dependendo de formalidades destinadas a comprovar a 
desnecessidade da manutenção no patrimônio público. 

C Os bens públicos dominicais são aqueles de utilização pelo 
Estado para fins econômicos e podem sofrer afetação. 

D Os bens públicos especiais são aqueles de utilização para 
cumprimento de funções públicas e não podem sofrer 
afetação. 

E Os bens públicos comuns são aqueles de utilização 
concorrente de toda a comunidade, e os especiais, aqueles de 
utilização para cumprimento de funções públicas, podendo 
ambos sofrer afetação. 
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  Questão 21
 

 

  Maria, casada com João desde 2015 e servidora pública do 

estado do Espírito Santo desde dezembro de 2023, ainda em 

cumprimento de estágio probatório, consultou, em setembro de 

2025, a diretoria de gestão de pessoal do seu órgão de lotação 

sobre a possibilidade de ser cedida para acompanhar seu marido, 

também servidor público, nomeado para provimento de cargo 

efetivo em outro ente da Federação. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o disposto na Lei 

Complementar estadual n.º 46/1994, 
 

A não é possível a cessão da servidora, porquanto ela está em 

cumprimento de estágio probatório. 

B é possível a cessão da servidora, com ônus para o estado, 

devendo ser suspenso o cômputo do período de avaliação do 

estágio probatório. 

C é possível a cessão da servidora, sem ônus para o estado, dada 

a relação conjugal estabelecida antes da nomeação, não sendo 

suspenso o cômputo do período de avaliação do estágio 

probatório. 

D é possível a cessão da servidora, sem ônus para o estado, haja 

vista a relação conjugal estabelecida antes da nomeação, 

devendo ser suspenso o cômputo do período de avaliação do 

estágio probatório. 

E é possível a cessão da servidora, com ônus para o estado, 

independentemente de comprovação de que a relação 

conjugal foi estabelecida antes da nomeação, não sendo 

suspenso o cômputo do período de avaliação do estágio 

probatório. 
 

   

  Questão 22
 

 

Considera-se ato de improbidade administrativa 
 

A causar lesão ao erário em decorrência de qualquer ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, 

desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens 

ou haveres da administração pública direta e indireta. 

B receber vantagem patrimonial indevida em razão do exercício 

de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de atividade, 

independentemente de culpa ou dolo. 

C perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou 

aplicação de verba pública de qualquer natureza, salvo 

mediante a prática de ato culposo. 

D negar publicidade aos atos oficiais em razão de sua 

prescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado 

ou de outras hipóteses instituídas em lei. 

E atentar contra os princípios da administração pública em 

virtude de ação ou omissão, dolosa ou culposa, que viole os 

deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade 

às instituições. 

 

 

 Questão 23
 

 

  Ana, servidora pública do estado W, no exercício da 
função de pregoeira em seu órgão de lotação, recebeu 
informações acerca de pregão eletrônico que será realizado para o 
seu órgão. A empresa Beta apresentou proposta no âmbito do 
certame e procurou a referida servidora, oferecendo-lhe 
porcentagem do valor da licitação, caso a empresa lograsse êxito. 
Ana aceitou a proposta, após ter verificado que o ato não causaria 
qualquer lesão ao erário público, em razão de ser o menor preço 
da disputa, e o percentual que receberia ajudaria a quitar as suas 
dívidas. 
  Durante a fase de lances, a empresa Beta foi classificada. 
Entretanto, na fase de habilitação, a pregoeira Ana identificou 
ausência de requisito obrigatório e imprescindível e fez vista 
grossa, visando receber a vantagem econômica que lhe havia sido 
prometida. Transcorridas as fases da licitação, a empresa Beta foi 
habilitada, o certame, homologado e adjudicado, e atualmente a 
empresa Beta presta serviços ao órgão do estado Alfa em virtude 
do referido procedimento licitatório. Ana recebeu seu percentual 
em dinheiro, como o acordado. 

Nessa situação hipotética, consoante o disposto na 
Lei n.º 8.429/1992, a referida servidora pública 
 

A poderá ser responsabilizada por ato de improbidade que 
importa enriquecimento ilícito, em razão de ter recebido, para 
si, vantagem econômica direta, a título de porcentagem, 
amparada por ato decorrente das suas atribuições como agente 
público. 

B poderá ser responsabilizada por ato de improbidade, visto que 
sua conduta evidentemente causou lesão ao erário. 

C poderá ser responsabilizada por ato de improbidade em 
decorrência de ter frustrado a licitude do processo licitatório, 
o que causou lesão ao erário. 

D não poderá ser responsabilizada por qualquer ato de 
improbidade, visto que agiu culposamente. 

E não poderá ser responsabilizada por ato de improbidade, visto 
que não houve conduta dolosa. 

 

   

 Questão 24
 

 

Conforme as disposições da Lei Complementar estadual 
n.º 88/1996, insere-se entre as competências do Conselho da 
PGE/ES 

I pronunciar-se sobre qualquer matéria ou questão que lhe 
seja encaminhada pelo procurador-geral do estado. 

II indicar o representante da PGE/ES para atuar perante o 
Conselho Estadual de Recursos Fiscais. 

III recomendar, no exercício do controle da legalidade do ente 
federado, aos agentes públicos conduta tendente a evitar 
dano ao erário. 

IV exercer privativamente o poder disciplinar em relação aos 
procuradores do estado. 

V sugerir e opinar sobre alterações na estrutura da PGE/ES de 
suas respectivas atribuições. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens III e V estão certos. 
C Apenas os itens I, IV e V estão certos. 
D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
   

  Questão 25
 

 

A respeito da fiscalização tributária, assinale a opção correta. 
 

A É permitido à fazenda pública divulgar informações relativas 
a representações fiscais para fins penais dos contribuintes. 

B É vedado o compartilhamento da íntegra do procedimento de 
fiscalização da Receita Federal do Brasil com o Ministério 
Público, sem autorização judicial. 

C O CTN dispensa a autoridade administrativa de realizar a 
lavratura de termo no início do procedimento fiscal. 

D A imunidade ou isenção impede as pessoas físicas ou 
jurídicas de serem fiscalizadas em relação aos tributos 
abrangidos por tais condições. 

E É vedado o fornecimento, pelos bancos, sem autorização 
judicial, de informações sobre a movimentação financeira do 
contribuinte ao fisco. 

 

   

  Questão 26
 

 

Assinale a opção correta no que diz respeito aos crimes contra a 
ordem tributária. 
 

A O parcelamento do débito tributário antes do recebimento da 
denúncia extingue a pretensão punitiva em relação aos crimes 
tributários previstos na Lei n.º 8.137/1990. 

B O não recolhimento do ICMS cobrado do adquirente de 
mercadoria de forma contumaz e com dolo de apropriação 
configura crime tributário. 

C A representação fiscal para fins penais relativa ao crime 
previsto no art. 168-A do Código Penal (apropriação indébita 
previdenciária) pode ser encaminhada ao Ministério Público 
antes da decisão final na esfera administrativa. 

D Os crimes previstos no art. 1.º, incisos I a IV, da 
Lei n.º 8.137/1990 (crimes praticados por particulares contra 
a ordem tributária) são crimes formais e, como tais, 
independem do lançamento definitivo do tributo. 

E A garantia apresentada da execução fiscal extingue a 
punibilidade dos crimes tributários previstos na 
Lei n.º 8.137/1990. 

 

   

  Questão 27
 

 

Julgue os itens a seguir, de acordo com a jurisprudência do STJ 
em relação à execução fiscal. 

I É possível o redirecionamento da execução fiscal contra o 
sócio ou terceiro não sócio com poderes de administração, na 
data da dissolução irregular. 

II A penhora de faturamento equipara-se à constrição sobre 
dinheiro, tendo prioridade sobre os demais bens conforme 
art. 11 da Lei de Execução Fiscal. 

III É imprescindível que a fazenda pública seja especificamente 
intimada do início do prazo de um ano de suspensão previsto 
no art. 40 da Lei de Execução Fiscal. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

 

 Questão 28
 

 

Assinale a opção correta no que se refere à denúncia espontânea. 
 

A O depósito judicial do valor integral do tributo devido com os 

respectivos juros caracteriza denúncia espontânea. 

B O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação declarados, mas 

recolhidos em atraso. 

C A denúncia espontânea exclui a multa e os juros de mora 

incidentes sobre o tributo em atraso. 

D A confissão e o pagamento do tributo e consectários legais, 

ainda que efetuados após o início do procedimento de 

fiscalização, configuram denúncia espontânea. 

E O parcelamento do tributo equivale à denúncia espontânea, 

pois constitui confissão de dívida que será seguida de seu 

pagamento. 
 

   

 Questão 29
 

 

No que concerne à exceção de pré-executividade nas execuções 

fiscais, assinale a opção correta. 
 

A A exceção de pré-executividade, no âmbito da execução 

fiscal, admite a veiculação de todas as matérias de defesa. 

B A exceção de pré-executividade exige que o executado 

apresente a garantia do juízo para sua apresentação. 

C Não cabe fixação de honorários advocatícios quando a 

exceção de pré-executividade resultar tão somente na 

exclusão do excipiente do polo passivo. 

D A Lei de Execução Fiscal prevê o prazo de 30 dias para que a 

fazenda pública responda à exceção de pré-executividade na 

execução fiscal. 

E Não cabe fixação de honorários advocatícios quando a 

exceção de pré-executividade é acolhida para extinguir a 

execução por prescrição intercorrente. 
 

   

 Questão 30
 

 

À luz do entendimento do STF acerca do ICMS, julgue os itens a 

seguir. 

I Incide ICMS sobre a transferência de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo titular localizados em estados 

distintos. 

II Cabe restituição do ICMS-ST pago a maior no regime de 

substituição tributária para a frente quando o preço real da 

operação for inferior ao presumido. 

III É constitucional a fixação de alíquota de ICMS para energia 

elétrica em patamar superior ao das operações em geral. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas o item I está certo. 

C Apenas o item II está certo. 

D Apenas o item III está certo. 

E Todos os itens estão certos. 
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  Questão 31
 

 

Assinale a opção correta conforme o entendimento do STF a 
respeito das imunidades tributárias. 
 

A A imunidade recíproca não exonera o sucessor das obrigações 
tributárias relativas a fatos tributários ocorridos antes da 
sucessão. 

B A imunidade dos partidos políticos não alcança o IOF sobre 
aplicações financeiras. 

C As operações indiretas de exportação por meio de trading não 
gozam de imunidade de contribuições sociais sobre suas 
receitas de exportação. 

D A imunidade recíproca abrange o IPTU incidente sobre o 
imóvel de pessoa jurídica de direito público cedido a empresa 
privada que explore atividade econômica. 

E A imunidade tributária do livro não abrange livros 
eletrônicos (e-books). 

 

   

  Questão 32
 

 

No que diz respeito às hipóteses de suspensão da exigibilidade, 
extinção e exclusão do crédito tributário, assinale a opção correta. 
 

A A fiança bancária equipara-se ao depósito integral para fins 
de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

B A remissão é hipótese de extinção do crédito tributário. 
C A anistia é hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário. 
D A dação em pagamento de bens móveis é hipótese de extinção 

do crédito tributário. 
E A moratória é hipótese de extinção do crédito tributário. 
 

   

  Questão 33
 

 

Assinale a opção correta em relação ao imposto sobre bens e 
serviços (IBS). 
 

A A alíquota desse imposto será única em todo território 
nacional. 

B Esse imposto não integra sua própria base de cálculo. 
C Os entes federados arrecadarão o IBS diretamente. 
D A competência para cobrança do IBS é do estado e do 

município nos quais a operação tenha se originado. 
E Incide IBS sobre as importações e exportações de bens, 

serviços e direitos. 
 

   

  Questão 34
 

 

No que se refere aos impostos de competência da União, assinale 
a opção correta. 
 

A O imposto seletivo é não cumulativo, havendo a compensação 
de créditos e débitos ao longo da cadeira de produção e 
comercialização. 

B Não incide IR sobre rendimentos provenientes de 
aposentadorias e pensões. 

C O imposto seletivo poderá ter o mesmo fato gerador de outros 
tributos. 

D O ITR poderá ter alíquotas diferenciadas de acordo com a 
localização do imóvel. 

E O IPI pode incidir sobre produtos industrializados destinados 
ao exterior. 

 

DIREITO FINANCEIRO 
 

 Questão 35
 

 

No que diz respeito ao projeto da lei de diretrizes 
orçamentárias (LDO) e ao projeto da lei orçamentária 
anual (LOA), segundo a Constituição Federal de 1988, o Poder 
Legislativo 
 

A não pode rejeitar nenhum dos dois projetos. 
B pode aprovar parcialmente os dois projetos, conforme 

conveniência política. 
C pode rejeitar o projeto da LDO, mas não o da LOA. 
D pode rejeitar o projeto da LOA, mas não o da LDO. 
E pode rejeitar ambos os projetos. 
 

 

 Questão 36
 

 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, o plano 
plurianual (PPA) deve estabelecer, entre outras disposições, 
 

A o orçamento de investimento das empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto. 

B demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e 
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia. 

C as alterações na legislação tributária. 
D a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento. 
E as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública 

federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes. 
 

 

 Questão 37
 

 

De acordo com o disposto na Lei n.º 4.320/1964, classificam-se 
como receitas correntes 
 

A as patrimoniais, industriais e de serviços. 
B as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos 

de constituição de dívidas. 
C o superávit do orçamento corrente resultante do 

balanceamento dos totais das receitas e despesas correntes. 
D as provenientes da conversão, em espécie, de bens e direitos. 
E as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras 

pessoas de direito público ou privado. 
 

 

 Questão 38
 

 

Conforme a Lei n.º 4.320/1964, classificam-se como despesas de 
custeio as dotações destinadas 
 

A a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou 
cultural sem finalidade lucrativa. 

B à aquisição de imóveis ou de bens de capital já em utilização. 
C a despesas às quais não corresponda contraprestação direta 

em bens ou serviços, inclusive para contribuições e 
subvenções que se destinem à manutenção de outras entidades 
de direito público ou privado. 

D à aquisição de títulos representativos do capital de empresas 
já constituídas, quando a operação não importar aumento do 
capital. 

E à manutenção de serviços anteriormente criados para atender 
a obras de conservação e adaptação de bens imóveis. 
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  Questão 39
 

 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, os débitos de 
natureza alimentícia cujo pagamento se realiza por meio de 
precatório, com preferência sobre todos os demais débitos, 
compreendem 
 

A alguns débitos decorrentes de relação laboral ou 
previdenciária, a depender de sua natureza tributária, 
abrangendo indenizações por erro médico. 

B os débitos cujos titulares, originários ou por sucessão 
hereditária, tenham, no mínimo, 60 anos de idade ou sejam 
portadores de doença grave ou, ainda, pessoas com 
deficiência. 

C os débitos decorrentes de relação laboral ou previdenciária, 
incluídos os oriundos de aposentadoria e indenizações por 
morte ou invalidez, não abrangendo verbas previdenciárias. 

D os débitos decorrentes de relação laboral ou previdenciária, 
independentemente da sua natureza tributária, incluídos os 
oriundos de aposentadoria e indenizações por morte ou 
invalidez. 

E alguns débitos decorrentes de relação laboral ou 
previdenciária, a depender de sua natureza tributária, não 
abrangendo indenizações por invalidez. 

 

   

  Questão 40
 

 

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, o 
demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de 
receita e da margem de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado integra 
 

A o anexo de riscos fiscais no projeto da LDO. 
B o PPA. 
C o anexo de riscos fiscais no projeto da LOA. 
D o anexo de metas fiscais no projeto da LDO. 
E o anexo de metas fiscais no projeto da LOA. 
 

   

  Questão 41
 

 

Assinale a opção correta, considerando as disposições 
constitucionais referentes às emendas individuais ao projeto de 
lei orçamentária. 
 

A As referidas emendas serão aprovadas de acordo com o limite 
percentual constitucionalmente previsto incidente sobre a 
receita corrente líquida do exercício a que se refere a lei 
orçamentária. 

B A metade do limite percentual de aprovação dessas emendas 
deverá ser destinada a ações e serviços públicos de educação 
e saúde. 

C Observados os limites constitucionais, é obrigatória a 
execução orçamentária e financeira das programações 
oriundas dessas emendas. 

D A aprovação das emendas propostas por senadores e 
deputados respeitará limite igual e equânime da receita 
corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento 
do projeto. 

E A transferência obrigatória da União para a execução de sua 
programação orçamentária dependerá da adimplência do 
respectivo ente federativo destinatário. 

 

 

 Questão 42
 

 

De acordo com a Constituição Federal de 1988 e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, é possível consignar na LOA 
 

A crédito com dotação ilimitada, desde que destinado ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos. 

B condições e exigências para transferências de recursos a 
entidades públicas e privadas. 

C crédito com finalidade imprecisa, desde que previsto no PPA. 
D atualização monetária do principal da dívida mobiliária 

refinanciada em montante prudencial superior à variação do 
índice de preços previsto na LDO. 

E previsões de despesas para exercícios seguintes, com a 
especificação dos investimentos plurianuais e daqueles em 
andamento. 

 

 

 Questão 43
 

 

Consoante a Lei de Responsabilidade Fiscal, o resultado do 
Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão 
de reserva, 
 

A se negativo, constituirá obrigação do Tesouro Nacional para 
com o Banco Central do Brasil. 

B se positivo, constituirá obrigação do Tesouro Nacional para 
com o Banco Central do Brasil. 

C se negativo, constituirá despesa do Banco Central do Brasil 
para sua dotação orçamentária de manejo da política 
cambiária. 

D se positivo, constituirá receita do Banco Central do Brasil 
para sua dotação de manejo da política cambiária. 

E se negativo, constituirá obrigação do Banco Central do Brasil 
para com o Tesouro Nacional. 

 

 

 Questão 44
 

 

Conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal, o titular de Poder ou 
órgão, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, poderá 
contrair obrigação de despesa 
 

A que possa ser cumprida parcialmente dentro desse período. 
B que possa ser cumprida integralmente no exercício seguinte. 
C constitucionalmente determinada, mesmo sem disponibilidade 

de caixa no respectivo exercício. 
D cuja maior parte das parcelas seja paga dentro desse período. 
E que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte, desde 

que haja suficiente disponibilidade de caixa para tal efeito. 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

 Questão 45
 

 

O indivíduo que não tenha vínculo com nenhum regime de 
previdência social e tome posse no cargo de vereador em 
município que não possua regime próprio de previdência 
social (RPPS) 
 

A passará a ser segurado obrigatório do regime geral de 
previdência social (RGPS). 

B passará a ser segurado obrigatório do RPPS do estado a que 
pertence o município. 

C será segurado facultativo do RPPS do estado a que pertence o 
município. 

D terá de filiar-se a um regime de previdência social privada ou 
será segurado facultativo do regime geral de previdência 
social (RGPS). 

E permanecerá sem proteção social, mas poderá filiar-se a um 
regime privado de previdência social. 
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  Questão 46
 

 

A inscrição post mortem no RGPS é admissível 
 

A apenas para os segurados contribuintes individuais e 

segurados facultativos. 

B apenas para os segurados empregados, segurados especiais e 

contribuintes individuais. 

C para os empregados domésticos, trabalhadores avulsos e 

segurados facultativos. 

D para os segurados empregados, empregados domésticos, 

trabalhadores avulsos e segurados especiais. 

E para todas as espécies de segurados. 
 

   

  Questão 47
 

 

A contribuição do segurado empregado destinada ao custeio da 

previdência social incidirá 
 

A sobre todas as parcelas remuneratórias, incluindo-se FGTS, 

abono de férias e licença-prêmio indenizada. 

B apenas sobre o salário, as férias, o décimo terceiro salário, o 

aviso prévio e os adicionais de periculosidade e insalubridade. 

C sobre o salário e outras parcelas remuneratórias, como horas 

extras, décimo terceiro salário e adicionais de periculosidade 

e insalubridade. 

D apenas sobre as parcelas indenizatórias. 

E apenas sobre o salário recebido do empregador. 
 

   

  Questão 48
 

 

  Roberto, segurado empregado, faleceu, e seu pai, dada a 

ausência de outros dependentes preferenciais, formalizou pedido 

de justificação administrativa ao INSS com o objetivo de 

produzir prova testemunhal e documental de sua dependência 

econômica em relação a Roberto. 

Nessa situação hipotética, o pedido de justificação administrativa 
 

A é admissível apenas para a produção da prova documental, 

devendo a testemunhal ser produzida por justificação judicial. 

B é admissível, visto que constitui procedimento com o objetivo 

de suprir a falta ou a insuficiência de documento ou para 

produzir prova de fato ou circunstância de interesse dos 

beneficiários perante a previdência social, admitindo-se que 

nele se produza tanto prova testemunhal quanto documental. 

C é inadmissível, pois a dependência econômica somente 

poderá ser reconhecida e declarada mediante processo 

judicial, assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa ao INSS. 

D é inadmissível, visto que consiste em procedimento previsto 

exclusivamente para a defesa de direitos do próprio segurado. 

E é inadmissível, visto que se destina exclusivamente à 

comprovação do tempo de contribuição do segurado. 

 

 

 Questão 49
 

 

  Manoel, viúvo, aposentado pelo INSS, faleceu, 
recentemente, aos 75 anos de idade. À época de seu falecimento, 
vivia, havia 2 anos, em união estável, com Glória, de 25 anos de 
idade, e com o filho de ambos, Pedro, que atualmente está com 
um ano de idade. Manoel deixou órfã também uma filha, 
Roberta, hoje com vinte anos de idade, fruto de outro 
relacionamento. 

Com base nesse caso hipotético, assinale a opção correta no que 
se refere à pensão decorrente da morte de Manoel. 
 

A Apenas Pedro e Roberta têm direito ao benefício e irão 
recebê-lo até completarem 21 anos de idade, com valor 
correspondente a 100% do valor da aposentadoria recebida 
em vida por Manoel, a ser rateado entre os dois, em partes 
iguais. 

B Têm direito ao benefício Pedro e Roberta, que irão recebê-lo 
até os 21 anos de idade, e também Glória, que irá recebê-lo de 
forma vitalícia; o valor do benefício corresponderá a 100% do 
valor da aposentadoria recebida em vida por Manoel e será 
rateado entre os três em partes iguais. 

C Têm direito ao benefício Pedro e Roberta, que irão recebê-lo 
até os 21 anos de idade, e também Glória, que irá recebê-lo 
por um período de seis anos; o valor do benefício 
corresponderá a 80% do valor da aposentadoria recebida em 
vida por Manoel e será rateado entre os três, em partes iguais. 

D Têm direito ao benefício Pedro e Roberta, que irão recebê-lo 
até os 21 anos de idade, e também Glória, que irá recebê-lo de 
forma vitalícia; o valor do benefício corresponderá a 100% do 
valor da aposentadoria recebida por Manoel, e será rateado 
entre os três dependentes, sendo 50% para Glória, e os outros 
50% rateados entre Pedro e Roberta, em partes iguais. 

E Apenas Pedro tem direito ao benefício e irá recebê-lo até os 
21 anos de idade, com valor correspondente a 100% do valor 
da aposentadoria recebida em vida por Manoel. 

Espaço livre 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 CEBRASPE – PGE/ES – Edital: 2025
 

 

     

 

   

  Questão 50
 

 

  Raimundo, que nunca havia contribuído para o RGPS, 
assinou seu primeiro contrato de trabalho com uma empresa que 
atua na área de prestação de serviços elétricos de alta tensão. No 
décimo dia de trabalho, quando se deslocava em sua motocicleta 
entre a sede de sua empregadora e o local onde executaria as suas 
tarefas, Raimundo sofreu um grave acidente, que provocou a sua 
incapacidade para o trabalho. 

Considerando a situação hipotética apresentada e o que dispõe o 
Regulamento da Previdência Social, assinale a opção correta. 
 

A Raimundo terá direito apenas ao benefício do auxílio 
acidente, que independe de tempo de carência. 

B Se a perícia constatar que a incapacidade de Raimundo para o 
trabalho é permanente, ele terá direito ao benefício da 
aposentadoria por incapacidade permanente; entretanto, se 
comprovada sua incapacidade temporária, Raimundo não terá 
direito ao auxílio por incapacidade temporária, pois não 
cumpriu o tempo de carência exigido para esse tipo de 
benefício. 

C Em razão do acidente, Raimundo terá direito ao benefício do 
auxílio por incapacidade temporária ou da aposentadoria por 
incapacidade permanente, conforme o caso, e ambos os 
benefícios independem do cumprimento de tempo de 
carência. 

D Se a perícia constatar que a incapacidade de Raimundo para o 
trabalho é temporária, ele terá direito ao benefício do auxílio 
por incapacidade temporária; entretanto, se comprovada sua 
incapacidade permanente, Raimundo não terá direito à 
aposentadoria por incapacidade permanente, pois não 
cumpriu o tempo de carência exigido para esse tipo de 
benefício. 

E É indevida a concessão de qualquer benefício previdenciário a 
Raimundo, visto que ele não cumpriu o tempo de carência 
exigido para a concessão de qualquer benefício. 

 

   

  Questão 51
 

 

  Pedro atuou como empresário por um período de 20 anos 
e, durante todo esse tempo, manteve um plano de previdência 
privada. No ano de 2012, Pedro ingressou no serviço público 
como titular de cargo efetivo, momento em que passou a 
contribuir apenas para o RPPS. Recentemente Pedro completou 
65 anos de idade e pretende aposentar-se. 

Nessa situação hipotética, a contagem recíproca do tempo de 
contribuição ao plano de previdência privada e ao RPPS 
 

A é, em regra, inadmissível, podendo, porém, ocorrer desde que 
a responsabilidade pela concessão e pelo pagamento do 
benefício recaia sobre o plano de previdência que recebeu por 
mais tempo a contribuição do segurado, garantida a 
compensação financeira entre ambos. 

B é inadmissível, de acordo com dispositivo constitucional. 
C é admissível, sendo os benefícios de ambos os planos 

concedidos na proporção do tempo de contribuição firmado 
pelo segurado para cada um deles. 

D é admissível, sendo do RPPS a responsabilidade pelo 
pagamento do benefício, mas os valores devidos a título de 
benefício serão arrecadados entre os dois planos, na 
proporção do tempo de contribuição firmado pelo segurado 
para cada um deles. 

E é admissível desde que haja reciprocidade entre os respectivos 
planos e possibilidade de compensação financeira entre eles. 

 

 

 Questão 52
 

 

  Após aprovação em concurso público, João ingressou no 
serviço público federal no ano de 2019 e, nessa condição, 
filiou-se ao respectivo regime de previdência complementar 
fechado. Recentemente, após pesquisa de mercado, João 
encontrou um plano de previdência complementar aberto que 
oferece um conjunto de benefícios muito mais atrativos e 
pretende solicitar a portabilidade do plano de previdência 
complementar ao qual está vinculado para o novo plano. 

Nessa situação hipotética, João 
 

A poderá obter a portabilidade desde que o plano de origem e o 
de destino assegurem entre si a contagem recíproca de tempo 
de contribuição e se admita a compensarão financeiramente 
entre eles. 

B poderá obter a portabilidade, devendo, nesse caso, o plano de 
origem transferir para o novo plano a totalidade das 
contribuições vertidas pelo participante, com a devida 
atualização monetária. 

C poderá obter a portabilidade e, nesse caso, o plano de origem 
transferirá para o novo plano apenas 50% das contribuições 
vertidas pelo participante, sendo a diferença retida pelo plano 
de origem a título de custeio administrativo. 

D não poderá obter a portabilidade pretendida, não havendo, 
contudo, impedimento legal para a contratação também do 
plano de previdência complementar aberto. 

E poderá obter a portabilidade e, nesse caso, o plano de origem 
transferirá para o novo plano a totalidade das contribuições 
vertidas pelo participante, descontadas as parcelas do custeio 
administrativo. 

 

   

 Questão 53
 

 

Julgue os itens seguintes, com base na Lei n.º 9.717/1998, que 
dispõe sobre as regras dos RPPS. 

I O valor do abono de permanência no serviço recebido pelo 
servidor público não será computado para efeito de 
concessão de benefício. 

II A competência para a emissão de certificado de 
regularidade previdenciária (CRP) referente ao RPPS e a 
seu fundo previdenciário é privativa do tribunal de contas 
do ente federativo ao qual o regime esteja vinculado. 

III A inscrição no RPPS é obrigatória a todos aqueles que 
ingressam no serviço público como titulares de cargos 
efetivos. 

IV O RPPS dos servidores públicos da União garantirá a 
proteção previdenciária a todos os servidores públicos 
titulares de cargos efetivos pertencentes à administração 
pública direta e indireta, incluídos os empregados públicos e 
militares, bem como a seus respectivos dependentes. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e III. 
C II e VI. 
D I, III e IV. 
E II, III e IV. 
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  Questão 54
 

 

No que se refere à previdência complementar, julgue os itens a 

seguir. 

I As entidades de previdência complementar possuem 

personalidade jurídica de direito privado e, nessa condição, 

gozam de autonomia para instituir e operar os planos de 

benefícios que melhor atendam aos interesses daqueles que 

integram esse regime de previdência. 

II Não há óbice legal para as entidades de previdência 

complementar contratarem operações de resseguro. 

III As entidades fechadas de previdência complementar podem 

atuar concomitantemente na administração de um conjunto de 

planos de benefícios, destinados a diversos grupos de 

participantes, com independência patrimonial entre eles. 

IV O resultado deficitário nos planos ou nas entidades fechadas 

de previdência complementar poderá ser equacionado por 

meio do aumento do valor das contribuições, instituição de 

contribuição adicional ou redução do valor dos benefícios a 

conceder, desde que observadas as normas estabelecidas pelo 

órgão regulador e fiscalizador. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B I e IV. 

C II e III. 

D I, III e IV. 

E II, III e IV. 
 

DIREITO CIVIL 
   

  Questão 55
 

 

  Maria e Jorge estão em processo judicial de divórcio, 

tendo Maria permanecido, sozinha, no móvel de propriedade 

comum do casal. Jorge pretende receber indenização pelo uso 

exclusivo do bem por Maria durante o período em que ela nele 

residir. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 

correta com base no entendimento do STJ a respeito da matéria. 
 

A A indenização pelo uso exclusivo do imóvel por Maria, após 

a definição do quinhão de cada cônjuge, deverá corresponder 

ao valor integral de mercado do aluguel do referido bem. 

B Diante da ausência de previsão legal expressa, é incabível a 

indenização pretendida por Jorge pelo uso exclusivo do 

imóvel comum. 

C A indenização somente será cabível após a homologação 

judicial da partilha de bens. 

D Sendo definida por qualquer meio inequívoco a parte que 

cabe a cada cônjuge, é devida indenização ao outro pelo uso 

exclusivo do bem comum. 

E Sendo devida a indenização, o termo inicial do ressarcimento 

é a data do início da separação de corpos do casal. 

 

 

 Questão 56
 

 

  Em contexto de vulnerabilidade social, Cláudia foi vítima 
de violência sexual aos 14 anos de idade e, por consequência, 
engravidou, tendo dado à luz Júlia, que foi inicialmente acolhida 
em instituição pública, dada a impossibilidade material da 
genitora de cuidar da recém-nascida. Cláudia deixou de prestar 
assistência à filha desde o seu nascimento. Por determinação 
judicial, Júlia vive sob a guarda de Fernando e de sua 
companheira, Marina, desde os primeiros meses de vida, há 
aproximadamente 10 anos, tendo desenvolvido laços afetivos 
com seus guardiões. Buscando regularizar a situação familiar, 
Fernando e Marina foram orientados a propor ação de adoção 
cumulada com destituição do poder familiar de Cláudia. 

Com base nessa situação hipotética e no entendimento do STJ 
sobre o tema, assinale a opção correta. 
 

A Por não ter havido abandono voluntário nem colocação 
deliberada de Júlia em situação de risco, são inviáveis a 
destituição do poder familiar de Cláudia e a adoção, devendo 
a menor ser restituída à guarda materna, encerrando-se o 
vínculo com os guardiões. 

B Em atenção ao melhor interesse da menor, deve ser 
reconhecido o vínculo socioafetivo dos guardiões sem a perda 
do poder familiar da genitora, com a modificação da guarda 
em favor da mãe biológica. 

C Diante dos fatos, a solução que melhor preserva os interesses 
de todos os envolvidos é a multiparentalidade, com o 
reconhecimento do vínculo socioafetivo dos guardiões sem a 
perda do poder familiar da genitora, preservando-se a guarda 
dos requerentes e assegurando-se à Cláudia o direito de 
visitas. 

D No caso, cabe a suspensão, e não a destituição do poder 
familiar, com a permissão de que Cláudia visite a filha e 
demonstre as condições necessárias para recuperar a sua 
guarda. 

E Diante do longo período de convivência e da formação de 
laços afetivos entre Júlia e seus guardiões, devem ser 
acolhidos os pedidos de destituição do poder familiar e de 
adoção formulados por Fernando e Marina. 

 

 

 Questão 57
 

 

O testador pode dispor de seus bens sob a forma de legado, 
existindo espécies variadas desse instituto. Considerando o 
disposto no Código Civil e o entendimento do STJ a respeito do 
legado de renda vitalícia, assinale a opção correta. 
 

A O termo inicial do pagamento do legado está previsto em lei, 
não cabendo ao testador estipular data diversa para o início da 
obrigação. 

B Aplica-se ao legado de renda vitalícia a mesma regra dos 
demais legados, pela qual se transferem a propriedade e a 
posse do objeto legado no momento da abertura da sucessão. 

C Somente após a conclusão do inventário, é possível exigir dos 
herdeiros instituídos pelo testador o pagamento do valor do 
legado de renda vitalícia, cujo direito tem origem na abertura 
da sucessão. 

D O legado de renda vitalícia é uma inovação do Código Civil 
de 2002, não tendo existido legado similar antes do advento 
desse diploma legal. 

E O legado de renda vitalícia tem natureza assistencial, 
assemelhando-se ao legado de alimentos, o que permite ao 
legatário exigir o seu pagamento do onerado, na proporção do 
seu quinhão hereditário. 
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  Questão 58
 

 

  Marcos é filho de Gustavo e deste recebe pensão 

alimentícia desde os 10 anos idade, quando seus pais se 

separaram. A obrigação de pagar e o valor da pensão foram 

definidos em ação judicial própria. Em janeiro de 2025, Marcos 

completou 18 anos de idade e, desde então, não estuda nem 

trabalha e vive do valor da pensão alimentícia paga pelo pai. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 

correta à luz da legislação civil e do entendimento sumulado do 

STJ. 
 

A O cancelamento da pensão alimentícia em razão da 

maioridade do alimentando depende de decisão judicial, com 

observância do contraditório, ainda que nos próprios autos da 

ação em que foi fixada. 

B Se Gustavo deixar de pagar pensão alimentícia a Marcos, ele 

não poderá ser submetido à prisão civil, conforme recente 

alteração do Código Civil. 

C No momento em que o alimentado atingiu a maioridade, 

bastaria ao alimentante ter comprovado tal fato em juízo para 

que o magistrado extinguisse a obrigação de pagar, 

independentemente de prévia oitiva da parte contrária. 

D Ao atingir a maioridade, Marcos perdeu automaticamente o 

direito à pensão alimentícia, devendo restituir os valores 

recebidos após os 18 anos de idade. 

E Se Marcos estivesse matriculado em curso de nível superior, a 

pensão alimentícia deveria ser prorrogada, por regra, até que 

completasse 25 anos de idade, conforme disposto no Código 

Civil. 
 

   

  Questão 59
 

 

Assinale a opção correta à luz do entendimento do STF acerca da 

penhorabilidade do bem de família do fiador em contrato de 

locação. 
 

A A penhorabilidade é vedada, independentemente da existência 

de outros bens pertencentes ao fiador. 

B É constitucional a penhora do bem, conforme disposto na 

Lei n.º 8.009/1990, que autoriza a constrição em caso de 

fiança em contrato de locação. 

C A penhorabilidade do referido bem é permitida apenas se 

houver cláusula contratual expressa em que seja autorizada a 

constrição. 

D É constitucional a penhora do bem, desde que o fiador seja 

pessoa jurídica. 

E É constitucional a penhora do referido bem, desde que o 

imóvel não seja o único bem de propriedade do fiador e a 

locação seja não residencial. 

 

 

 Questão 60
 

 

  Um jovem de 17 anos de idade, emancipado 

voluntariamente pelos pais para que pudesse administrar um 

pequeno negócio, causou danos a terceiros em razão de acidente 

de trânsito. 

Tendo essa situação hipotética como referência, assinale a opção 

correta com base na jurisprudência do STF acerca da 

emancipação voluntária e da responsabilidade civil. 
 

A A emancipação voluntária afasta a responsabilidade civil dos 

pais se houver expressa renúncia de ambos no instrumento 

público que a concedeu. 

B A emancipação voluntária transfere integralmente a 

responsabilidade civil ao tutor do menor emancipado, o que 

exime os pais de responsabilidade. 

C A emancipação voluntária não exclui a responsabilidade civil 

dos pais, que continuam responsáveis pelos atos ilícitos 

praticados pelo filho menor. 

D A emancipação, seja ela voluntária ou legal, extingue a 

responsabilidade dos pais, cabendo ao menor emancipado 

responder integralmente pelos prejuízos que causar. 

E A emancipação voluntária afasta a menoridade civil, tornando 

o menor exclusivamente responsável pelos danos causados, 

de modo que os pais não responderão pelo ato. 
 

 

  Questão 61
 

 

Assinale a opção correta no que se refere ao direito da pessoa 

idosa ao acesso à justiça, conforme previsto no Estatuto da 

Pessoa Idosa. 
 

A A prioridade processual conferida à pessoa idosa não cessará 

com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do 

cônjuge supérstite, companheiro ou companheira em união 

estável, independentemente de sua idade. 

B É garantida prioridade na tramitação processual às pessoas 

com idade igual ou superior a 60 anos. 

C É assegurada prioridade na tramitação processual em ações 

cíveis e criminais em que a pessoa idosa figure como parte 

autora, excetuando-se os recursos ou procedimentos 

administrativos. 

D Entre os processos de pessoas idosas, será dada prioridade 

especial aos que se refiram aos indivíduos maiores de 75 anos 

de idade. 

E Desde 2005, é obrigatória a criação, pelo poder público, de 

varas especializadas e exclusivas da pessoa idosa. 
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  Questão 62
 

 

  Determinado estado da Federação publicou lei que previa 

prioridade de matrícula a pessoas com deficiência em escola 

pública próxima à residência. A referida lei estabelecia que os 

seus beneficiários seriam as pessoas com “deficiência física, 

mental ou sensorial” e “deficiências decorrentes de problemas 

visuais, auditivos, mentais, motores, ou malformação congênita”; 

previa, ainda, que a verificação da deficiência deveria ser 

realizada exclusivamente por laudo médico-hospitalar e que as 

instituições de ensino que se considerassem sem condições 

físicas de receber os estudantes com deficiência estariam 

desobrigadas de fazê-lo. 

Em relação à lei hipotética mencionada nessa situação, assinale a 

opção correta com base no entendimento do STF. 
 

A A lei estadual não pode desconsiderar a avaliação 

biopsicossocial por equipe multiprofissional e interdisciplinar, 

prevista em lei federal, para a aferição da deficiência. 

B É constitucional o afastamento da obrigatoriedade de 

adaptação física de unidades escolares quando o custo da obra 

inviabilizar a política pública de ensino. 

C A definição de pessoa com deficiência é matéria de 

competência legislativa concorrente, podendo os estados 

editar normas gerais mesmo que reduzam o alcance do 

conceito estabelecido em lei federal. 

D A lei estadual pode excepcionar a proteção conferida pelo 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, quando houver conflito 

com normas administrativas locais, desde que preserve o 

núcleo mínimo de proteção. 

E É constitucional lei estadual que estabeleça conceito próprio 

de pessoa com deficiência, ainda que mais restritivo que o 

previsto na legislação federal, desde que não exclua 

expressamente a avaliação biopsicossocial. 
 

   

  Questão 63
 

 

À luz das disposições do Código Civil referentes à lesão e ao 

estado de perigo, assinale a opção correta. 
 

A Para a configuração do estado de perigo, exige-se a premente 

necessidade de salvar a própria pessoa ou alguém da família 

do declarante, não se configurando o defeito quando a pessoa 

a ser salva não pertença a seu núcleo familiar. 

B O estado de perigo não admite convalidação do negócio 

jurídico, por configurar vício de ordem pública, ao passo que 

a lesão pode ser sanada pelo decurso do prazo decadencial de 

quatro anos. 

C Configura-se lesão quando alguém, sob premente necessidade 

ou por inexperiência, obriga-se a prestação manifestamente 

desproporcional ao valor da contraprestação, admitindo a lei a 

anulação do negócio ou a revisão equitativa. 

D Tanto a lesão quanto o estado de perigo pressupõem que a 

prestação assumida seja impossível de ser executada, 

sob pena de não configuração do defeito. 

E Na lesão, é indispensável prova de dolo da parte favorecida 

para que o negócio possa ser anulado. 

 

 

 Questão 64
 

 

Considerando os conceitos legais estabelecidos no Estatuto da 
Igualdade Racial (Lei n.º 12.288/2010), assinale a opção correta. 
 

A A população negra é o conjunto de pessoas que se 
autodeclaram pretas ou pardas conforme o quesito cor ou raça 
utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga. 

B Os conceitos de desigualdade racial e discriminação racial são 
equivalentes no referido diploma legal, podendo essas 
expressões ser usadas indistintamente. 

C Ações afirmativas consistem em medidas que se restringem à 
iniciativa privada e se destinam à correção das desigualdades 
raciais e à promoção da igualdade de oportunidades, não 
tendo relação com programas estatais ou políticas públicas 
com o mesmo objeto. 

D Desigualdade de gênero e raça refere-se à assimetria que, no 
âmbito da sociedade, acentua a distância social entre homens 
e mulheres, de qualquer raça, cor, descendência ou origem 
nacional ou étnica, ou entre negros e os demais segmentos 
sociais. 

E Configura-se discriminação racial apenas quando atos de 
exclusão formal e explícita abrangem distinções sociais ou 
econômicas baseadas em raça, cor, descendência ou origem 
nacional ou étnica que causem anulação do reconhecimento, 
gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos 
humanos e liberdades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da 
vida pública ou privada. 

 

   

  Questão 65
 

 

Acerca da cobrança de direitos autorais pelo Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição (ECAD) em hotéis e 
estabelecimentos similares, assinale a opção correta à luz do 
entendimento do STJ. 
 

A A permissão de cobrança de direitos autorais conferida ao 
ECAD aplica-se apenas a hotéis de grande porte, não 
alcançando motéis, pousadas ou pequenos estabelecimentos 
de hospedagem, em observância ao princípio da proteção do 
pequeno empreendedor. 

B O pagamento de direitos autorais ao ECAD é facultado aos 
hotéis e motéis que disponibilizem equipamentos para a 
reprodução de obras musicais e audiovisuais em seus quartos. 

C A disponibilização de aparelhos de rádio ou de televisão em 
quartos de hotel ou motel para a reprodução de obras musicais 
ou audiovisuais não gera obrigação de pagamento de direitos 
autorais, mas os dispostos nos espaços coletivos, como hall, 
área de piscina e restaurante, sim. 

D A cobrança de direitos autorais pelo ECAD é devida mesmo 
quando os estabelecimentos contratam serviços de TV por 
assinatura, pois os fatos geradores das cobranças são distintos, 
inexistindo bis in idem. 

E O pagamento de direitos autorais ao ECAD só é exigível se o 
hotel ou motel cobrar valor adicional dos hóspedes pelo uso 
dos aparelhos, não sendo devido quando o serviço está 
incluído na diária. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
   

  Questão 66
 

 

Na hipótese de extinção da execução fiscal em razão do 

acolhimento de exceção de pré-executividade em que se 

reconhece a prescrição intercorrente, o STJ, no que se refere à 
fixação de honorários advocatícios, entende que 
 

A cabe a fixação em favor do executado, em razão do princípio 

da causalidade. 

B cabe a fixação em favor do exequente, em razão do princípio 

da causalidade. 
C não cabe a fixação, em razão do princípio da causalidade. 

D cabe a fixação em favor do executado, em razão do princípio 

da sucumbência. 

E não cabe a fixação, em razão do princípio da sucumbência. 
 

   

  Questão 67
 

 

De acordo com o Código de Processo Civil (CPC) e o 

entendimento do STJ, nos casos em que há litisconsortes, os 

prazos para manifestação processual são 
 

A simples, ainda que os litisconsortes sejam defendidos por 

escritórios de advocacia distintos, e se tratar de processos em 
autos eletrônicos. 

B contados em dobro, independentemente de os litisconsortes 

serem defendidos pelo mesmo escritório de advocacia ou não, 

mas apenas quando se tratar de processos em autos físicos. 
C simples, quando todos os litisconsortes forem defendidos pelo 

mesmo escritório de advocacia e se tratar de processos em 

autos físicos. 

D contados em dobro, ainda que os litisconsortes sejam 

defendidos pelo mesmo escritório de advocacia, 
independentemente de se tratar de processos em autos físicos 

ou eletrônicos. 

E contados em dobro, desde que os litisconsortes sejam 

defendidos por escritórios de advocacia distintos, inclusive 

nos processos em autos eletrônicos. 
 

   

  Questão 68
 

 

Conforme entendimento do STJ, a técnica da fundamentação por 

referência 
 

A não é admitida, por ausência de previsão legal no CPC. 

B é admitida em relação às preliminares, sendo vedada sua 
utilização nas questões de mérito da controvérsia. 

C não é admitida, por configurar ofensa ao dever de 

fundamentação das decisões judiciais. 

D é admitida desde que o julgador, ao reproduzir trechos de 

decisão anterior, enfrente, de forma percuciente, as questões 
relevantes para o julgamento do processo, sendo 

imprescindível a análise pormenorizada de todas as alegações 

esgrimidas pelas partes e de cada prova anexada aos autos. 

E é admitida desde que o julgador, ao reproduzir trechos de 

decisão anterior, enfrente, ainda que de forma sucinta, as 
novas questões relevantes para o julgamento do processo, 

dispensada a análise pormenorizada de cada alegação ou 

prova. 

 

 

 Questão 69
 

 

  O Ministério Público ajuizou ação civil pública contra o 
proprietário de um imóvel tombado pelo município em que está 
localizado e também pelo estado-membro a que pertence o 
município, visando à sua restauração. 

Nessa situação hipotética, segundo entendimento do STJ, a 
responsabilidade pela conservação do patrimônio tombado é 
 

A solidária, devendo a execução recair sobre o proprietário e o 
município instituidor do tombamento, em razão de 
litisconsórcio passivo necessário, e, de forma subsidiária, 
sobre o estado-membro. 

B solidária, devendo a execução recair sobre o proprietário e o 
município instituidor do tombamento, em razão de 
litisconsórcio passivo necessário, não sendo o estado-membro 
responsabilizado. 

C solidária, devendo a execução recair inicialmente sobre o 
proprietário e cabendo a responsabilização subsidiária aos 
entes estatais instituidores do tombamento. 

D exclusivamente do proprietário do imóvel, devendo a 
execução ser promovida apenas contra ele, não havendo 
responsabilidade dos entes estatais instituidores do 
tombamento. 

E solidária, devendo a execução recair sobre o proprietário e 
ambos os entes estatais instituidores do tombamento, em 
razão de litisconsórcio passivo necessário. 

 

 

  Questão 70
 

 

De acordo com o CPC, quando o agravo interno for declarado, 
por votação unânime, manifestamente inadmissível ou 
improcedente, o órgão colegiado condenará, em decisão 
fundamentada, o agravante ao pagamento de multa entre 1% e 
5% do valor atualizado da causa. Segundo entendimento do STJ, 
essa multa é cabível quando o agravo interno é interposto contra 
decisão proferida no tribunal de origem, 
 

A exceto quando tiver por objetivo exaurir a instância recursal 
ordinária para viabilizar a interposição de recurso especial 
e(ou) extraordinário, quando fundado em decisão baseada em 
precedente qualificado do STJ ou do STF. 

B exceto quando tiver por objetivo exaurir a instância recursal 
ordinária apenas para viabilizar a interposição de recurso 
especial, quando fundado em decisão baseada em precedente 
qualificado do STJ. 

C ainda que com o objetivo de exaurir a instância recursal 
ordinária, para viabilizar a interposição de recurso especial 
e(ou) extraordinário, quando fundado em decisão baseada em 
precedente qualificado do STJ ou do STF, salvo se a decisão 
agravada estiver amparada em julgado de tribunal de segundo 
grau. 

D ainda que com o objetivo de exaurir a instância recursal 
ordinária, apenas para viabilizar a interposição de recurso 
especial, quando fundado em decisão baseada em precedente 
qualificado do STJ. 

E de forma automática, pelo relator, quando restar evidenciado 
que a insurgência é manifestamente inadmissível, e a 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 
ou protelatória. 
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  Questão 71
 

 

Conforme entendimento do STJ, quando houver determinação de 
emenda à petição inicial para a retificação do valor da causa, o 
despacho que ordena a citação do réu 
 

A interrompe a prescrição, com efeitos retroativos à data de 
propositura da ação. 

B interrompe a prescrição, com efeitos retroativos à data do 
protocolo da emenda à inicial. 

C interrompe a prescrição a partir da data da juntada do 
mandado de citação devidamente cumprido. 

D interrompe a prescrição, com efeitos retroativos à data em que 
a petição inicial foi despachada. 

E interrompe a prescrição, com efeitos retroativos à data em que 
foi despachada a emenda à inicial. 

 

   

  Questão 72
 

 

  Foram apresentados embargos à execução com pedido de 
gratuidade da justiça, indeferido pelo juízo de primeira instância, 
que determinou o recolhimento das custas sob pena de 
cancelamento da distribuição. A parte embargante interpôs 
agravo de instrumento contra a decisão que negou a gratuidade, o 
qual foi desprovido. 

Nessa situação hipotética, segundo o entendimento do STJ, após 
o julgamento do agravo de instrumento que manteve o 
indeferimento do pedido de gratuidade da justiça, é 
 

A indispensável nova intimação para o recolhimento das custas 
processuais, sob pena de nulidade da sentença que extingue o 
processo sem resolução de mérito. 

B indispensável nova intimação para o recolhimento das custas 
processuais, sob pena de ineficácia da sentença que extingue 
o processo sem resolução de mérito. 

C dispensável nova intimação para o recolhimento das custas 
processuais, sendo suficiente a intimação prévia com 
advertência expressa sobre as consequências do 
descumprimento. 

D dispensável nova intimação para o recolhimento das custas 
processuais, ainda que não haja intimação prévia com 
advertência expressa sobre as consequências do 
descumprimento. 

E indispensável nova intimação para o recolhimento das custas 
processuais, sob pena de anulabilidade da sentença que 
extingue o processo sem resolução de mérito. 

 

   

  Questão 73
 

 

  O juízo de primeiro grau deferiu a adjudicação de imóvel 
em copropriedade entre exequente e executado, sem a prévia 
penhora do bem. 

Em situações como essa, o STJ entende que 
 

A a penhora constitui ato processual prévio e indispensável à 
adjudicação de bens no processo de execução, sendo sua 
ausência causa de nulidade absoluta da decisão judicial. 

B a penhora constitui ato processual prévio e indispensável à 
adjudicação de bens no processo de execução, sendo sua 
ausência causa de anulabilidade da decisão judicial. 

C a exigência de penhora prévia como pressuposto para a 
adjudicação representa mera formalidade processual, 
configurando hipótese de ineficácia da decisão judicial. 

D o exequente pode adjudicar o imóvel penhorado, oferecendo o 
preço mínimo fixado pelo juiz e constante do edital, desde 
que não seja inferior a 50% do valor de avaliação do bem. 

E a exigência de penhora prévia como pressuposto para a 
adjudicação representa mera formalidade processual, não 
configurando vício a macular a decisão judicial. 

 

 

 Questão 74
 

 

Segundo o STJ, o termo inicial dos juros de mora, em ação de 
cobrança de valores referentes a período anterior ao ajuizamento 
de mandado de segurança, é contado a partir da 
 

A impetração do mandado de segurança. 
B propositura da ação de cobrança. 
C prestação de informações no mandado de segurança. 
D notificação da autoridade coatora no mandado de segurança. 
E citação na ação de cobrança. 
 

 

 Questão 75
 

 

Consoante entendimento do STJ, na hipótese de rejeição do 
pedido formulado em incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, 
 

A há fixação de verba honorária em favor do advogado de quem 
foi indevidamente chamado a litigar em juízo, ainda que se 
trate de mero incidente processual. 

B não há fixação de verba honorária em favor do advogado de 
quem foi indevidamente chamado a litigar em juízo, ainda 
que se trate de demanda incidental, com partes, causa de pedir 
e pedido próprios. 

C não há fixação de verba honorária, pois a rejeição do 
incidente não implica sucumbência autônoma capaz de 
justificar condenação em honorários. 

D há fixação de verba honorária em favor do advogado de quem 
foi indevidamente chamado a litigar em juízo, por se tratar de 
demanda incidental, com partes, causa de pedir e pedido 
próprios. 

E não há fixação de verba honorária em favor do advogado de 
quem foi indevidamente chamado a litigar em juízo, por se 
tratar de mero incidente processual. 

 

 

 Questão 76
 

 

Segundo entendimento do STJ, as hipóteses em que o juiz 
recusará cumprimento a carta precatória ou arbitral são 
 

A taxativas, sendo a prática de atos processuais por 
videoconferência um dever do juízo deprecante, em 
observância ao dever de cooperação, para que se obtenha 
decisão de mérito justa e efetiva em tempo razoável. 

B taxativas, sendo a prática de atos processuais por 
videoconferência uma faculdade do juízo deprecante, não 
competindo ao juízo deprecado determinar forma diversa para 
a realização da audiência. 

C exemplificativas, sendo a prática de atos processuais por 
videoconferência um dever do juízo deprecante, em 
observância ao dever de cooperação, para que se obtenha 
decisão de mérito justa e efetiva em tempo razoável. 

D de taxatividade mitigada, admitindo-se a recusa nas hipóteses 
expressamente previstas em lei, mas também em situações 
excepcionais, como quando o juízo deprecado comprovar 
dificuldades técnicas ou estruturais que inviabilizem o 
cumprimento do ato. 

E exemplificativas, sendo a prática de atos processuais por 
videoconferência uma faculdade do juízo deprecante, não 
competindo ao juízo deprecado determinar forma diversa para 
a realização da audiência. 
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DIREITO DO TRABALHO 
   

  Questão 77
 

 

  Em uma reclamação trabalhista, o empregador juntou aos 
autos cartões de ponto que, assinados pelo empregado, não 
noticiam labor extra. Entretanto, o trabalhador alega que sempre 
trabalhou 2 horas extras por dia. 

Nessa situação hipotética, se o trabalhador comprovar o fato 
alegado, este prevalecerá sobre os controles de ponto por força do 
princípio da 
 

A primazia da realidade. 
B continuidade da relação de emprego. 
C irrenunciabilidade. 
D irredutibilidade salarial. 
E inalterabilidade contratual. 
 

   

  Questão 78
 

 

Trabalho prestado de forma esporádica a diversos tomadores 
mediante intermediação do sindicato ou do órgão gestor de mão 
de obra é considerado 
 

A trabalho autônomo. 
B trabalho doméstico. 
C trabalho temporário. 
D trabalho avulso. 
E trabalho eventual. 
 

   

  Questão 79
 

 

Julgue os itens seguintes, relativos à proteção ao trabalho da 
mulher. 

I No trabalho noturno das mulheres, o salário será acrescido de 
percentual adicional de, no mínimo, 25%. 

II Sem prejuízo do salário e demais direitos, é garantida à 
empregada, durante a gravidez, dispensa do horário de 
trabalho pelo tempo necessário para a realização de, no 
mínimo, 6 consultas médicas. 

III A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 
120 dias e, em caso de parto antecipado, a licença será de 
90 dias. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

   

  Questão 80
 

 

Para os efeitos da CLT, considera-se menor o trabalhador de 
 

A quatorze anos de idade até dezoito anos de idade, sendo-lhe 
vedado o trabalho noturno, ou seja, o executado no período 
compreendido entre as 22 horas e as 5 horas. 

B dezesseis anos de idade até dezoito anos de idade, sendo-lhe 
vedado o trabalho noturno, ou seja, o executado no período 
compreendido entre as 20 horas e as 6 horas. 

C dezesseis anos de idade até dezoito anos de idade, sendo-lhe 
vedado o trabalho noturno, ou seja, o executado no período 
compreendido entre as 20 horas e as 5 horas. 

D dezesseis anos de idade até dezoito anos de idade, sendo-lhe 
vedado o trabalho noturno, ou seja, o executado no período 
compreendido entre as 22 horas e as 6 horas. 

E quatorze anos de idade até dezoito anos de idade, sendo-lhe 
vedado o trabalho noturno, ou seja, o executado no período 
compreendido entre as 21 horas e as 5 horas. 

 

 

 Questão 81
 

 

Julgue os itens a seguir, referentes a salário e remuneração. 

I Convenção coletiva que dispuser sobre remuneração por 
produtividade tem prevalência sobre a lei. 

II Veículo fornecido pelo empregador ao empregado, quando 
indispensável para a realização do trabalho, não tem natureza 
salarial, ainda que ele seja utilizado pelo empregado também 
em atividades particulares. 

III Considera-se salário a utilidade concedida pelo empregador a 
título de previdência privada. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 

 Questão 82
 

 

Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 
seis horas, é obrigatória a concessão de um intervalo durante a 
jornada de trabalho para repouso ou alimentação, chamado de 
intervalo 
 

A intrajornada, o qual será de, no mínimo, uma hora, podendo 
ser estendido por mais de duas horas mediante ato do 
Ministro do Trabalho e Emprego. 

B interjornada, o qual será de, no mínimo, uma hora e, salvo 
convenção coletiva em contrário, não poderá exceder de 
duas horas. 

C interjornada, o qual será de, no mínimo, uma hora, podendo 
ser estendido por mais de duas horas mediante ato do 
Ministro do Trabalho e Emprego. 

D intrajornada, o qual será de, no mínimo, uma hora, podendo 
ser reduzido até o limite mínimo de trinta minutos por meio 
de convenção coletiva de trabalho. 

E interjornada, o qual será de, no mínimo, uma hora, podendo 
ser reduzido até o limite mínimo de trinta minutos por ato do 
Ministro do Trabalho e Emprego. 

 

 

 Questão 83
 

 

Segundo entendimento firmado pelo TST, no caso de cessação do 
vínculo empregatício entre a empresa e trabalhador, o 
empregador deve pagar as verbas rescisórias devidas dentro do 
prazo de 
 

A dez dias contados a partir do término do contrato, sob pena de 
multa no valor de uma remuneração mensal do empregado. 

B um dia útil contado a partir do término do contrato, sob pena 
de multa no valor de um salário mínimo. 

C um dia útil contado a partir do término do contrato, sob pena 
de multa no valor de um salário-base do empregado. 

D dez dias contados a partir do término do contrato, sob pena de 
multa no valor de um salário mínimo. 

E dez dias contados a partir do término do contrato, sob pena de 
multa no valor de um salário-base do empregado. 

 

 

 Questão 84
 

 

Caso não haja mais interesse recíproco na manutenção da relação 
de emprego, e empregado e empregador resolvam, por comum 
acordo, extinguir o contrato de trabalho, o empregado 
 

A deve receber apenas 50% do saldo salarial. 
B deve receber o valor integral do aviso prévio indenizado. 
C tem direito de receber o valor da multa de 40% sobre o 

montante dos depósitos realizados na conta vinculada do 
FGTS. 

D tem direito de sacar o saldo da conta vinculada no FGTS, 
limitado a 80% do valor dos depósitos. 

E tem direito ao recebimento do seguro-desemprego. 
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DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO
   

  Questão 85
 

 

Acerca do litisconsórcio no processo do trabalho, assinale a 

opção correta. 
 

A Em reclamação trabalhista ajuizada por sindicato de 

trabalhadores, no caso de ação rescisória em face de decisão, 

é exigido litisconsórcio passivo necessário do sindicato e dos 

empregados substituídos. 

B Em regra, o litisconsórcio ativo facultativo pode ser realizado 

após a propositura da ação, desde que não haja alteração dos 

fatos e a admissibilidade seja realizada antes da fase 

probatória. 

C O juiz não pode limitar o litisconsórcio multitudinário na fase 

de conhecimento, dada a ausência de previsão legal específica 

no direito processual do trabalho e a incompatibilidade do rito 

trabalhista com as normas processuais civis. 

D Na ação rescisória, o litisconsórcio é facultativo em relação 

ao polo passivo da demanda, porque não supõe uma 

comunidade de direitos ou de obrigações que não admite 

solução diversa para os litisconsortes, em face da 

divisibilidade do objeto. 

E Na ação rescisória, o litisconsórcio ativo é facultativo, uma 

vez que a aglutinação de autores se faz por conveniência e 

não pela necessidade decorrente da natureza do litígio, pois 

não se pode condicionar o exercício do direito individual de 

um dos litigantes no processo originário à anuência dos 

demais para retomar a lide. 
 

   

  Questão 86
 

 

Assinale a opção correta no que concerne à reconvenção no 

processo do trabalho. 
 

A No rito sumaríssimo, que busca celeridade e simplicidade, a 

reconvenção não é admitida, uma vez que introduziria maior 

complexidade, em violação ao espírito do procedimento, o 

que também afasta a aplicação subsidiária da regra processual 

segundo a qual se admite pedido contraposto nos juizados 

especiais cíveis. 

B A CLT autorizou apenas a compensação e a retenção como 

matérias a serem contrapostas pela parte reclamada, 

diretamente na oportunidade de contestação, nos ritos 

ordinário, sumário e sumaríssimo, de modo que não é 

incompatível a aplicação subsidiária da reconvenção ao 

processo do trabalho. 

C A CLT determina que são devidos honorários de sucumbência 

na reconvenção. 

D A compatibilidade da reconvenção com o rito sumaríssimo é 

uma posição consolidada do TST, que entende que a regra 

segundo a qual não se admite a reconvenção na disciplina dos 

juizados especiais cíveis não deve ser aplicada 

subsidiariamente ao rito sumaríssimo trabalhista. 

E Conforme a doutrina trabalhista majoritária, não é cabível a 

reconvenção no processo do trabalho, por ser inaplicável a 

subsidiariedade do processo civil. 

 

 

 Questão 87
 

 

  Maria ajuizou uma reclamação trabalhista em face das 
empresas Festas Debutantes Ltda. e Holding Eventos Ltda., 
alegando que a primeira, na qualidade de empregadora direta, não 
pagou verbas rescisórias, horas extras e adicionais noturnos 
devidos, sustentando existência de grupo econômico e 
responsabilidade da segunda reclamada, que é controladora da 
primeira. Na audiência inicial designada, compareceram a 
reclamante, acompanhada de sua advogada; o preposto da 
primeira empresa, todavia sem a presença de seu representante 
com poderes para transigir e confessar; e o preposto e o advogado 
da segunda reclamada, com poderes para transigir e confessar. As 
defesas não foram apresentadas previamente. 

Assinale a opção correta no que se refere às normas processuais 
trabalhistas cabíveis na situação hipotética precedente. 
 

A Às reclamadas deve ser concedido prazo de cinco dias, 
contados da realização da audiência, para apresentar sua 
contestação por escrito, de modo a evitar os efeitos da revelia. 

B A ausência de representante com poderes para transigir e 
confessar não acarreta qualquer penalidade à primeira 
reclamada, que poderá apresentar defesa e provas a qualquer 
tempo antes da sentença, recebendo o processo no estado em 
que se encontra. 

C A audiência deverá ser obrigatoriamente suspensa, 
devendo-se agendar uma nova data para a apresentação de 
defesa pela primeira reclamada. 

D Deve ser declarada a revelia da primeira reclamada, devendo 
incidir na hipótese a presunção relativa da veracidade dos 
fatos alegados pela reclamante, salvo se a segunda reclamada 
contestar a ação. 

E A primeira reclamada deve ser condenada ao pagamento 
integral das custas processuais, independentemente do 
resultado final da ação. 

 

   

 Questão 88
 

 

  Gabriel, empregado beneficiário da justiça gratuita, 
ajuizou reclamação trabalhista contra a empresa Máquinas 
Tecnológicas Ltda., pleiteando o pagamento de adicional de 
insalubridade. A empresa contestou o pedido, alegando que o 
ambiente de trabalho era salubre. O juiz, então, determinou a 
realização de perícia técnica. O perito apresentou o laudo e 
concluiu pela inexistência de insalubridade. O juiz julgou o 
pedido de adicional improcedente. 

Considerando a legislação e a jurisprudência sobre o tema, 
assinale a opção correta a respeito do pagamento dos honorários 
periciais na situação hipotética apresentada. 
 

A Os honorários periciais devem ser rateados entre Gabriel e a 
empresa, pois ambos sucumbiram parcialmente no processo. 

B O perito não deve receber honorários, pois o processo foi 
julgado improcedente e a concessão do benefício de justiça 
gratuita isenta Gabriel de qualquer pagamento. 

C A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais 
deverá recair sobre a empresa, pois foi ela quem contestou a 
alegação de insalubridade. 

D Os honorários periciais deverão ser custeados pela União, 
uma vez que Gabriel é beneficiário da justiça gratuita e foi 
sucumbente na pretensão objeto da perícia. 

E Ainda que seja beneficiário da justiça gratuita, Gabriel deve 
arcar com os honorários periciais, pois a sucumbência no 
objeto da perícia obriga a parte vencida a pagar os custos, 
conforme a reforma trabalhista. 
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  Questão 89
 

 

  O Sindicato dos Empregados da Indústria de 
Medicamentos (SEIM) ajuizou, em conjunto com o Sindicato da 
Indústria de Medicamentos (SIM), dissídio coletivo de natureza 
jurídica para interpretar uma cláusula de convenção coletiva que 
tratava do adicional de insalubridade. A cláusula era ambígua e 
sua aplicação gerava conflitos. Após a tramitação regular do 
processo, o TRT proferiu sentença normativa pacificando a 
interpretação. Em seguida, a empresa Remédios Ltda., que 
pertence à base de representação do SIM, deixou de aplicar o 
adicional conforme a interpretação pacificada, o que gerou 
prejuízos aos seus empregados. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta, no 
que se refere às normas de dissídio coletivo. 
 

A O SEIM pode ajuizar uma ação de cumprimento diretamente 
na vara do trabalho de origem para cobrar as diferenças 
salariais de todos os empregados da empresa Remédios Ltda. 

B O SEIM não tem legitimidade para ajuizar a ação de 
cumprimento, pois a sentença normativa beneficia 
individualmente os empregados, que devem buscar seus 
direitos por meio de ações individuais. 

C O SEIM deve ajuizar um novo dissídio coletivo, desta vez de 
natureza econômica, para que o TRT condene a empresa 
Remédios Ltda. a pagar as diferenças salariais resultantes da 
interpretação da cláusula. 

D A sentença normativa proferida no dissídio coletivo de 
natureza jurídica, por ter efeito erga omnes, torna a ação de 
cumprimento desnecessária, e os empregados da empresa 
Remédios Ltda. devem ingressar com reclamações 
trabalhistas individuais. 

E A ação de cumprimento é o instrumento processual adequado 
para cobrar as obrigações da sentença normativa, mas 
somente é cabível se a empresa Remédios Ltda. tiver sido 
parte na petição inicial do dissídio coletivo de natureza 
jurídica. 

 

   

  Questão 90
 

 

  Antônio, empregado sob o regime da CLT desde o ano de 
2014, foi afastado das atividades laborais e percebeu benefício 
previdenciário por incapacidade (auxílio-doença) entre os anos de 
2018 e 2024, tendo sido dispensado da empresa em setembro de 
2024. Ao ajuizar reclamação trabalhista em outubro de 2024, ele 
comprovou que, durante o período de afastamento, permaneceu 
sob cuidados intensivos em estado de inconsciência, e 
reivindicou diferenças salariais de 2017. 

Considerando a situação hipotética precedente, julgue os itens a 
seguir. 

I No caso em apreço, a suspensão do contrato não impede a 
contagem do prazo prescricional quinquenal. 

II A suspensão do contrato de trabalho impede a contagem do 
prazo prescricional devido ao fato de Antônio ter ficado 
absolutamente impossibilitado de acessar o Poder Judiciário 
durante o período no qual esteve afastado. 

III Antônio não faz jus à análise de pedido das diferenças 
salariais requeridas, porque elas já prescreveram. 

IV Antônio faz jus à análise de pedido das diferenças salariais 
requeridas, já que elas não prescreveram. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas os itens I e III estão certos. 
C Apenas os itens I e IV estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Apenas os itens II e IV estão certos. 

 

 

 Questão 91
 

 

Sobre a execução no âmbito do processo do trabalho, assinale a 
opção correta. 
 

A Considera-se inexigível o título judicial fundado em 
interpretação entendida como inconstitucional em controle 
concentrado pelo STF ou em controle objetivo ou difuso pelo 
órgão pleno do TST. 

B Se for concedido parcelamento de créditos previdenciários 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, o devedor deverá 
juntar aos autos a comprovação do ajuste, devendo a 
execução da contribuição social correspondente ser extinta de 
imediato pelo juízo do trabalho. 

C A decisão judicial transitada em julgado não poderá ser 
levada a protesto, gerar inscrição do nome do executado em 
órgãos de proteção ao crédito ou no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas (BNDT), antes de transcorrido o 
prazo de trinta dias a contar da citação do executado, 
independentemente de garantia do juízo. 

D Embora a execução deva ser, em regra, promovida pelas 
partes, é permitida a execução de ofício pelo juiz ou pelo 
presidente do tribunal, ainda que as partes estejam 
representadas por advogado. 

E Garantida a execução, o executado deve apresentar os 
embargos no prazo de cinco dias, não se aplicando essas 
exigências às entidades filantrópicas ou àqueles que 
compõem ou compuseram a diretoria dessas instituições. 

 

   

 Questão 92
 

 

Julgue os itens a seguir, relativos aos recursos do direito 
processual do trabalho. 

I No TST, cabe embargo, no prazo de oito dias, de decisão não 
unânime de julgamento que estender ou rever sentença 
normativa de tribunal regional do trabalho, nos termos do seu 
regimento interno. 

II A interposição do recurso de revista, que não possui efeito 
suspensivo, deve ser feita ao presidente do respectivo tribunal 
regional do trabalho. 

III Segundo o princípio da dialeticidade, admitido pela 
jurisprudência consolidada na justiça do trabalho, o recurso 
direcionado ao TST não deve ser conhecido se a 
fundamentação for deficiente ou inexistente, não atacando os 
motivos que levaram à decisão impugnada. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas os itens I e II estão certos. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

DIREITO AMBIENTAL 
   

 Questão 93
 

 

A competência para legislar em matéria de responsabilidade por 
dano ambiental é de natureza 
 

A concorrente entre os estados e municípios. 
B comum a todos os entes federativos. 
C privativa da União. 
D concorrente entre a União, os estados e o Distrito Federal. 
E privativa dos estados. 
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  Questão 94
 

 

Diante de risco eminente de lesão ao meio ambiente, há 

legitimidade do poder público para atuar em prol de sua proteção 

mediante ajuizamento de ação civil pública ambiental. Nesse 

caso, 
 

A havendo desistência infundada, a ação será extinta sem 

resolução de mérito. 

B a cominação liminar de multa será exigível de imediato. 

C é cabível mandado liminar, condicionado à justificação 

prévia. 

D havendo condenação em dinheiro, o valor será direcionado à 

conta única do ente público lesado. 

E as ações sucessivas com o mesmo objeto serão processadas 

pelo juízo prevento. 
 

   

  Questão 95
 

 

O direito brasileiro admite uma compreensão multidimensional 

para o meio ambiente, contemplando elementos naturais e 

culturais. Considerando esse entendimento, assinale a opção em 

que são citados, respectivamente, um bem e um direito cultural 

protegidos constitucionalmente. 
 

A patente científica e apoio às produções estrangeiras 

B liberdade de expressão e incentivo à produção cultural 

C diversidade étnica e apoio às manifestações afro-brasileiras 

D sítio paleontológico e valorização do patrimônio cultural 

E difusão de bens culturais e acesso à Internet 
 

   

  Questão 96
 

 

O combate aos efeitos adversos da crise climática bem como a 

promoção de medidas de mitigação e adaptação são ações 

alinhadas ao mandamento constitucional de garantir um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras 

gerações. Tal disposição reflete o princípio ambiental de 
 

A vedação ao retrocesso. 

B precaução. 

C cooperação. 

D equidade intergeracional. 

E prevenção. 
 

   

  Questão 97
 

 

Entre as competências atribuídas aos órgãos seccionais do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), conforme 

estipulado na Política Nacional de Meio Ambiente, está a de 
 

A fiscalizar atividades potencialmente poluidoras no âmbito 

estadual. 

B supervisionar as diretrizes governamentais fixadas para o 

meio ambiente. 

C executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para 

o meio ambiente. 

D fiscalizar atividades potencialmente poluidoras na jurisdição 

municipal. 

E propor diretrizes de políticas governamentais para o meio 

ambiente. 

 

 

 Questão 98
 

 

A respeito da compensação da reserva legal, a qual deve ser 

precedida de prévia inscrição da propriedade no Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), assinale a opção correta, considerando 

os instrumentos e requisitos instituídos no Código Florestal (Lei 

n.º 12.651/2012). 
 

A A compensação da reserva legal pode ser instituída mediante 

arrendamento sob regime de servidão ambiental. 
B As áreas a serem utilizadas para a compensação devem estar 

localizadas em áreas prioritárias definidas por estados ou 

municípios. 

C As áreas adquiridas de cota de reserva ambiental (CRA) 
podem estar localizadas em bioma diverso da área 

compensada dentro do estado. 

D A área a ser utilizada para a compensação pode ser adquirida 

em imóvel de terceiro com vegetação nativa em outro bioma. 

E A extensão da nova área deve corresponder ao dobro da área 
compensada. 

 

 

 Questão 99
 

 

Assinale a opção que corresponde a uma hipótese na qual se 

admitem intervenções de alteração em unidades de conservação 

classificadas como estações ecológicas. 
 

A aprimoramento das áreas de lazer 

B coleta de componentes com finalidades científicas 

C visitação aberta ao público em geral 

D restauração de ecossistemas modificados e manejo de 

espécies para fins educacionais 
E realização de atividades por populações extrativistas 

tradicionais 
 

 

  Questão 100
 

 

Julgue os itens a seguir, relativos às atividades potencialmente 

causadoras de impacto ao meio ambiente, de acordo com o 

disposto na Resolução n.º 237/1997 do CONAMA. 

I O procedimento simplificado para atividades de médio 

potencial de impacto ambiental depende de autorização do 

respectivo conselho de meio ambiente. 

II É cabível procedimento único de licenciamento ambiental 

por similaridade para empreendimentos de médio potencial 
de impacto quando já houver atividade licenciada do mesmo 

empreendedor no respectivo estado. 

III Os estudos necessários ao processo de licenciamento 

deverão ser custeados integralmente pelo empreendedor. 
IV Havendo omissão de informações relevantes, o órgão 

ambiental competente pode modificar os condicionantes ou 

até cancelar uma licença expedida. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e III. 

C III e IV. 

D I, II e IV. 

E I, III e IV. 


